
  
1 INTRODUÇÃO  

 

A priori, importante salientar que o movimento negro, como agente impulsionador das 

políticas de Ações Afirmativas no Ensino Superior, desempenhou um papel crucial na 

democratização das universidades. Jesus (2011) esclarece que o Civil Rights Movement foi 

uma das principais inspirações para as Ações Afirmativas no Brasil. Essas políticas são vistas 

não apenas como uma forma de combater as desigualdades no acesso e na permanência dos 

estudantes negros no ensino superior, mas também como uma oportunidade de reconsiderar o 

papel das políticas públicas sob uma perspectiva multicultural, reconhecendo as diferenças nas 

diversas esferas sociais.  

Por derradeiro, as políticas de acesso ao ensino superior resultaram na presença 

significativa de estudantes negros e pobres em cursos que historicamente não contavam com 

diversidade e pluralismo. Entretanto, os estudantes admitidos pelo sistema de cotas enfrentaram 

diversas e graves dificuldades para permanecer no curso superior, tanto em termos materiais 

(recursos financeiros) quanto simbólicos, isto é, a capacidade de se identificar com o grupo dos 

demais universitários, ser reconhecido e sentir-se parte dele. Destaca-se, portanto, as categorias 

analíticas de Kant , definindo o conceito de permanência como o ato de durar no tempo, que 

deve permitir não apenas a constância do indivíduo, mas também a possibilidade de 

transformação e existência. A permanência deve ser vista como um processo contínuo de fazer 

e, portanto, como uma constante transformação.  

Para tanto, a presença de alunos negros em programas de pós-graduação em Direito 

no Brasil tem aumentado gradualmente, destacando os efeitos positivos das políticas de 

inclusão e ações afirmativas. Contudo, a permanência desses estudantes nesses programas ainda 

enfrenta desafios substanciais que vão além do simples acesso inicial. Este artigo tem como 

objetivo analisar os fatores que influenciam a continuidade dos estudantes negros nos cursos de 

pós-graduação em Direito, identificando os principais obstáculos e propondo alternativas 

viáveis para superá-los. Bem como, objetiva-se  investigar de forma abrangente os fatores 

socioeconômicos, culturais e institucionais que influenciam a trajetória acadêmica dos 

estudantes negros.  

Ademais, serão analisados aspectos como o apoio institucional, a disponibilidade de 

bolsas de estudo, a mentoria acadêmica e o ambiente universitário em termos de inclusão e 

representatividade. Mapear a exclusão social, discriminação e desigualdade racial no ensino 



  
superior é relevante tanto para a produção científica quanto para a formulação de políticas de 

inclusão eficazes, suporte acadêmico e psicológico, e um compromisso institucional com a 

diversidade, promovendo assim uma cultura de inclusão e equidade dentro das universidades. 

A metodologia adotada para a elaboração deste artigo consistiu em uma revisão 

bibliográfica exploratória, visando contextualizar historicamente os fatores determinantes para 

a permanência de alunos negros em cursos de pós-graduação no Brasil. Para isso, foram 

consultadas diversas fontes na literatura, como artigos, teses e dissertações, utilizando 

plataformas de pesquisa científica como Periódicos Capes, Scielo, Google Acadêmico e 

repositórios de dissertações e teses. 

Por fim, espera-se proporcionar uma compreensão aprofundada das dificuldades 

enfrentadas por estudantes negros e oferecer recomendações práticas para universidades e 

formuladores de políticas públicas. O objetivo é contribuir para a criação de um ambiente 

acadêmico mais inclusivo e equitativo, que não apenas facilite o acesso, mas também assegure 

a permanência e o sucesso dos alunos negros nos cursos de pós-graduação em Direito, 

promovendo a diversidade e a justiça social no contexto educacional brasileiro. 

 

2 DESIGUALDADES SOCIOECONÔMICAS E PERMANÊNCIA ACADÊMICA  

Salienta-se que,  as desigualdades socioeconômicas são um dos principais desafios 

para a permanência de alunos negros nos cursos de pós-graduação em Direito no Brasil. Visto 

que, as desigualdades socioeconômicas representam um fenômeno duradouro e complexo que 

impacta várias dimensões da vida social e econômica de um país. Elas se manifestam em 

diferenças marcantes no acesso a recursos, oportunidades e qualidade de vida entre diversos 

grupos sociais.  

A desigualdade ambiental, por exemplo, diz respeito à exposição intensificada dos 

grupos marginalizados e socialmente desprovidos aos riscos das redes técnico-produtivas da 

riqueza, ou à sua exclusão ambiental devido à concentração dos benefícios do desenvolvimento 

em poucas mãos. Isso resulta em uma injustiça social e ambiental (Acserald, 2010). Portanto, 

entender as causas e efeitos dessas desigualdades é fundamental para criar políticas eficazes 

que promovam justiça social e desenvolvimento econômico sustentável. 

Hasenbalg (2005) destaca que, na experiência europeia, o princípio da educação 

primária para as classes "baixas" surgiu como um subproduto do absolutismo esclarecido. No 

entanto, essa experiência está distante da realidade brasileira tanto em termos ideológicos 



  
quanto práticos. O sistema educacional brasileiro, que se manteve elitista até os primeiros anos 

deste século, possui uma longa tradição de restrição nas oportunidades educacionais. 

Nesta senda, para combater as desigualdades socioeconômicas, é essencial adotar 

políticas que promovam inclusão e equidade. Investir em educação de alta qualidade e em 

programas de formação profissional pode expandir as oportunidades para pessoas de baixa 

renda e diminuir a desigualdade de acesso a oportunidades (Heckman, 2006). 

Consoante Frantz Fanon, “A alienação e a exclusão social são barreiras significativas 

para a integração completa e o sucesso acadêmico” (Fanon, 1968, p. 77). Portanto, a 

permanência de estudantes negros nos cursos de pós-graduação em Direito no Brasil é um 

desafio complexo que demanda uma abordagem abrangente e coordenada. 

De acordo com Jannuzzi (2005, p. 138), os “indicadores revelam, sinalizam, 

aproximam e traduzem em termos operacionais as dimensões sociais de interesse, que são 

definidas com base em escolhas teóricas ou políticas feitas previamente”. Assim sendo, a 

finalidade da criação de indicadores sociais é avaliar o bem-estar material de grupos 

considerados “vulneráveis”, possibilitando o desenvolvimento de políticas públicas. 

Contudo, diversos são os fatores para permanência acadêmica em cursos de pós-

graduação. Com o crescimento do número de programas de pós-graduação e a crescente 

necessidade de qualificação avançada, assegurar que os alunos concluam esses programas com 

sucesso tornou-se uma prioridade para as instituições de ensino superior. 

Segundo Bourdieu (1983), o capital econômico é essencial para o sucesso acadêmico, 

e muitos desses alunos provêm de famílias de baixa renda, o que dificulta o pagamento dos 

custos relacionados à educação superior. Carvalho (2018) observa que a falta de recursos 

financeiros pode levar esses estudantes a abandonar seus cursos ou prejudicar seu desempenho 

acadêmico. 

Nesse diapasão, Santos (2009) argumenta que o conceito de permanência possui uma 

dupla dimensão (material e simbólica), que afeta diretamente a continuidade dos jovens negros 

e pobres no meio acadêmico. Ele afirma que, além dos recursos financeiros (permanência 

material) para alimentação, moradia e transporte, é igualmente necessário oferecer apoio 

pedagógico e promover a valorização da autoestima. Além disso, é importante que os estudantes 

possam se identificar com um grupo, serem reconhecidos e se sentirem parte dele (permanência 

simbólica). 

Ademais, os custos envolvidos na pós-graduação podem representar uma barreira 



  
significativa para permanência acadêmica. As bolsas de estudo e os auxílios financeiros 

frequentemente não cobrem todas as despesas, e muitos alunos enfrentam dificuldades 

financeiras que impactam sua capacidade de se dedicar aos estudos (Bair & Haworth, 2004).  

Para enfrentar esse desafio, é fundamental aumentar as bolsas de estudo e outras 

formas de assistência financeira. Programas de auxílio permanência, como os adotados por 

algumas universidades federais, têm mostrado eficácia na redução da evasão (Nascimento; 

Silva, 2021). Além disso, políticas de financiamento que levem em conta as necessidades 

específicas dos alunos negros são essenciais para garantir sua permanência e sucesso 

acadêmico. 

3 AMBIENTE INSTITUCIONAL E CULTURA ACADÊMICA 

É crucial destacar que analisar o acesso ou a conclusão de etapas de escolarização sob 

a perspectiva de raça vai além de simplesmente medir as diferenças entre os grupos. Além disso, 

uma questão relevante, é a consideração das experiências de racismo ou discriminação racial, 

enfrentadas por pessoas negras em diversos contextos sociais, incluindo o ambiente acadêmico. 

Portanto, a questão central a ser abordada é a necessidade de reformar as estruturas 

operacionais das universidades para que as políticas de inclusão e permanência, projetadas para 

democratizar o ensino superior, se concretizem de fato, em vez de permanecerem apenas no 

discurso.  

Além disso, o ambiente institucional e a cultura acadêmica são cruciais para a 

permanência dos alunos negros. Freire (1970) enfatiza a importância de uma educação que 

promova inclusão e justiça social. Contudo, as universidades brasileiras muitas vezes refletem 

uma cultura excludente, fazendo com que os estudantes negros se sintam isolados e 

marginalizados (Santos; Oliveira, 2019). 

Embora o racismo transcenda as fronteiras do sistema capitalista, é dentro dele que 

assume uma forma sistemática e mercantil, contribuindo para a construção dos elevados índices 

de desigualdade social que observamos hoje. Esse fenômeno é amplificado e naturalizado, em 

grande parte, no ambiente institucional da Educação. Isso se deve ao fato de que, embora a 

escola não seja a origem da discriminação, ela é o espaço onde o racismo e as desigualdades 

existentes na sociedade se manifestam e se perpetuam nas relações sociais. 

Em 1967, Stokely Carmichael e Charles Hamilton, ativistas do movimento negro dos 

Estados Unidos, definiram o racismo institucional para ilustrar como o racismo se manifesta 



  
nas estruturas das organizações e instituições. Segundo essa definição, o racismo institucional 

ocorre quando essas entidades não conseguem oferecer um serviço profissional e apropriado às 

pessoas devido a características étnico-raciais. 

Corroborando, Laura López (2012, p. 121) oferece uma perspectiva importante sobre 

o conceito e as manifestações do Racismo Institucional. Ela destaca que esse tipo de racismo 

se manifesta através do funcionamento das instituições e organizações, que distinguem a oferta 

e a distribuição de serviços, oportunidades e benefícios com base em critérios raciais. 

Nesta senda, o conceito de Racismo Institucional engloba as desigualdades resultantes 

das práticas diárias e "naturalizadas" de discriminação racial dentro de instituições públicas ou 

privadas. Esse tipo de racismo cria hierarquias por meio de práticas profissionais comuns, que 

são percebidas como "neutras" e universalistas, em instituições que administram espaços 

públicos, serviços ou representações, como lojas, bancos, supermercados, shoppings e empresas 

de segurança privada (Santos, 2012, p. 21). 

Segundo Bullard (2005), o racismo ambiental é um efeito da colonização tradicional 

que impacta negativamente os socioeconomicamente desfavorecidos, os quais sofrem 

desproporcionalmente com os danos ambientais gerados pelo processo econômico. Essas 

pessoas não usufruem integralmente dos benefícios do capitalismo e frequentemente têm seus 

direitos aos recursos naturais violados.  

Dessa forma, o racismo ambiental pode ser entendido como qualquer política, prática 

ou diretriz implementada por instituições governamentais, jurídicas, econômicas, políticas ou 

militares que prejudique de maneira desigual, com base racial, as condições ambientais de 

moradia, trabalho ou lazer de indivíduos, grupos ou comunidades, seja de forma intencional ou 

não. 

Por isso, a implementação de ações afirmativas para promover a equidade racial e 

combater o racismo institucional nas universidades representa uma importante oportunidade 

para gerar mudanças reais nesse contexto. Especialmente em instituições dedicadas à produção 

de conhecimento avançado, essas ações visam fomentar uma sociedade diversificada, 

valorizando a pluralidade e garantindo um equilíbrio na representação de diferentes grupos em 

várias áreas. 

Segundo Tinto (1993), a continuidade do estudante no ensino superior é fortemente 

impactada pela sua integração ao ambiente social e acadêmico, além das expectativas 

educacionais e de carreira do aluno. Nas palavras de Tinto (1993, p.130, tradução livre)  



  
[...] quanto maior o comprometimento do aluno com a instituição e com os 

seus próprios objetivos, e quanto mais elevado for o nível de integração 

acadêmica e social desse aluno, menor a probabilidade de evasão. 

Portanto, a representatividade no corpo docente e discente é fundamental para a criação 

de um ambiente acolhedor e inclusivo. A presença de professores negros e a inclusão de 

perspectivas diversas no currículo podem contribuir para gerar um senso de pertencimento entre 

os alunos negros (Silva; Nogueira, 2020). Além disso, iniciativas como grupos de apoio e 

eventos culturais que celebram a diversidade racial podem ajudar a promover uma cultura 

universitária mais inclusiva. 

4 POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA E INCLUSÃO EDUCACIONAL 

Inicialmente, é importante considerar que a abordagem teórica e prática das políticas 

públicas, especificamente as iniciativas sociais voltadas para a permanência do estudante negro 

no ensino superior, traz à tona uma questão central: as estratégias desenvolvidas pelos agentes 

sociais negros brasileiros, em diferentes contextos, em busca de igualdade de oportunidades.  

Quando se estuda o tema das políticas de ações afirmativas, um dos primeiros traços 

encontrados é de que elas são um mecanismo de busca da concretização da igualdade real entre 

as pessoas, nas situações em que a própria sociedade mostra-se incapaz de, por si só, alcançar 

maturidade cultural para chegar a um nível de equidade, sem discriminações. 

As ações afirmativas visam  a promover a maior diversidade social de grupos sub-

representados em certos espaços sociais. Dessa forma, tem como objetivo tanto a igualdade de 

oportunidades como o combate às desigualdades não justificaveis, garantindo a diversidade e 

desnaturalizando a posição subordinada de determinados grupos sociais (Gomes, 2001). 

Portanto, as políticas de ação afirmativa que promovem o acesso e a permanência da população 

negra no ensino superior representam a própria razão prática originada dos agentes sociais 

negros na luta por igualdade de oportunidades. 

Nas palavras de Saravia (2006, p. 25), as políticas públicas seriam “fluxo de decisões 

públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destinados a 

modificar essa realidade”.  

No começo do século XX, as Ações Afirmativas foram introduzidas nos Estados 

Unidos, sendo aplicadas no sistema educacional e no mercado de trabalho (Jesus, 2011). No 

Brasil, essas políticas surgem como opções importantes para enfrentar desafios como o racismo 

e a desigualdade racial, que são fatores cruciais na estrutura das relações sociais. Além disso, o 



  
debate sobre ações afirmativas tem contribuído para o reconhecimento de que existe um 

significativo problema racial no Brasil. 

Ao examinar as diversas formas de “ações afirmativas” raciais em universidades 

brasileiras implementadas até 2012, Daflon (2013) conclui que há uma grande variação de 

critérios no país, o que tem implicações negativas para a aceitação dos critérios raciais pela 

população em geral. A desigualdade social tende a ser mais aceita como critério para a inclusão 

nos programas.  

Além disso, o autor observa que há diferentes métodos de aplicação das cotas no 

Brasil, envolvendo variadas categorias de beneficiários (como egressos de escolas públicas, 

negros, indígenas, pessoas com deficiência, cotas regionais, nativos do estado, alunos de baixa 

renda, filhos de policiais e bombeiros, quilombolas e mulheres) e diferentes critérios de inserção 

(incluindo cotas, cotas com acréscimo de vagas, bônus, cotas com bônus, acréscimo de vagas 

com bônus, entre outros). 

Daflon (2013) descreve essa diversidade como fruto das diferentes interpretações das 

desigualdades sociais e raciais no Brasil, além dos objetivos das “ações afirmativas”. Há uma 

maior aceitação de critérios sociais em vez de raciais para promover a igualdade no país. O 

estudo destaca que a Lei de Cotas visa reduzir essas desigualdades. "De qualquer forma, com 

essa nova realidade de estabilidade e relativa uniformidade legal, os interesses de pesquisa 

começam a focar nos critérios de avaliação e desempenho das políticas, o que representa um 

avanço positivo" (Daflon, 2013, p.23). Segundo o autor, foi identificada uma tendência geral 

nos programas analisados de alinhar a composição dos alunos de ensino superior com a 

realidade sociodemográfica do país. 

Neste liame, as políticas de ação afirmativa têm desempenhado um papel crucial em 

aumentar o acesso de estudantes negros ao ensino superior no Brasil. A Lei de Cotas (Lei nº 

12.711/2012) é um exemplo de política pública destinada a corrigir desigualdades históricas e 

promover a diversidade nas universidades.  

No entanto, a eficácia dessas políticas depende da continuidade delas e da 

implementação de medidas de apoio à permanência (Silva; Nogueira, 2020). Portanto, sem 

políticas adequadas de apoio à permanência, manter a presença desses alunos negros nos cursos 

superiores se torna um desafio. Além disso, é crucial não apenas abrir as portas das instituições 

de ensino superior para jovens negros, mas também garantir as condições necessárias para que 

possam continuar seus estudos e se desenvolver academicamente e cientificamente (Gomes, 



  
2005). 

Contudo, apesar de não garantirem a universalização do direito à educação (Almeida, 

2019, p. 85), as políticas de inclusão representam uma chance de diminuir as desigualdades no 

acesso ao ensino superior para grupos historicamente excluídos desse nível educacional, 

configurando-se como um avanço em direção à universalização do direito à educação. 

Ao contrário das cotas na graduação, que se concentram na inclusão com base em 

indicadores de classe social/renda, as cotas na pós-graduação são voltadas para enfrentar as 

desigualdades educacionais das minorias. Nesse contexto, conforme apontado por Mello e 

Resende (2020), as ações afirmativas baseadas em raça/cor não são, em princípio, políticas de 

redistribuição de renda, mas sim medidas de combate ao racismo. 

Sabe-se que ainda há um longo caminho a ser trilhado em direção a políticas 

democráticas e inclusivas na educação superior. Embora o processo já tenha começado, o 

percurso é caracterizado por avanços e retrocessos que exigem a organização dos movimentos 

(negro, pessoas com deficiência, indígenas) que defendem a diversidade e a redução das 

desigualdades educacionais. 

As políticas de inclusão ainda se fundamentam nos limites do modelo meritocrático, 

que trata o desempenho acadêmico como um aspecto individual no processo de admissão, 

continuidade e conclusão da carreira. Esse modelo não leva em conta os obstáculos enfrentados 

pelas minorias ao longo de suas trajetórias de vida (Silva; Carvalho, 2021).  

Ademais, para promover a permanência dos alunos negros, é essencial que as políticas 

de ação afirmativa sejam complementadas por programas abrangentes de assistência estudantil, 

que englobem bolsas de estudo, auxílio alimentação, moradia e transporte. Bem como, é crucial 

que as universidades adotem estratégias de monitoramento acadêmico para identificar 

precocemente as dificuldades enfrentadas pelos alunos e proporcionar o suporte necessário 

(Carvalho, 2018). 

Por fim, pode-se concluir que as políticas de ações afirmativas visam garantir e 

restaurar a autoestima dos grupos socialmente marginalizados, devolvendo-lhes as condições e 

possibilidades de enfrentar os estigmas e estereótipos socialmente impostos, resgatando sua 

identidade e reafirmando a igualdade conforme previsto na Constituição do país. 

5 DESAFIOS E ALTERNATIVAS   

As universidades públicas do Brasil enfrentam um significativo desafio na luta contra 



  
a discriminação racial. Apesar de as ações afirmativas terem trazido o tema para o debate 

nacional dentro dessas instituições, ainda existe uma forte resistência interna a essas políticas e 

uma tendência de negar a existência do racismo, especialmente o institucional. 

A busca por reparações por parte dos negros brasileiros, que hoje se reflete em políticas 

de ações afirmativas, não é algo recente; ela se estende pelo século XX através de diversas 

manifestações. No entanto, tanto os governantes quanto a sociedade permaneciam indiferentes 

até 2001, quando o Brasil se comprometeu, na Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, a criar e implementar políticas para 

enfrentar o racismo e outras formas de discriminação. 

Desde a década de 1970, afirma Vera Benedito (2002), os mecanismos de opressão 

têm sido sustentados pelos aparelhos repressivos do Estado. A violência policial contra pobres 

e negros e a repressão a qualquer tipo de mobilização proveniente de organizações político-

sociais revelavam o modus operandi daquela época.  

Nesse contexto, os intelectuais orgânicos negros já expunham as diversas facetas do 

racismo, especialmente como a hegemonia racial era utilizada para manter privilégios, 

desmascarando assim o mito da democracia racial. 

Conforme Bourdieu (2003), os desafios para a permanência no ensino superior entre 

alunos de camadas sociais menos privilegiadas não se limitam apenas à falta de recursos para 

pagar mensalidades e adquirir livros, mas também à falta de acumulação de "capital cultural" 

ao longo de suas vidas e estudos. Essa desigualdade cultural é observada desde a educação 

básica, onde a maioria desses alunos começa sua trajetória educacional em desvantagem, devido 

à falta de oportunidades no acesso a diversos tipos de conhecimento (Bourdieu, 2003, p. 53). 

Cislaghi (2008) destaca diversas oportunidades para intervenções institucionais 

voltadas à promoção da permanência dos alunos. Tais intervenções podem ser analisadas sob 

diferentes enfoques. Um desses enfoques é o de apoiar o estudante, garantindo que ele tenha as 

condições necessárias para continuar seus estudos.   

Além disso, as intervenções institucionais devem focar em estimular o desejo do 

estudante de continuar no curso em que ingressou, buscando manter altos níveis de satisfação, 

motivação, segurança e condições para o progresso no aprendizado. É sob essa perspectiva que 

as Instituições de Ensino Superior têm a oportunidade de criar políticas e programas mais 

abrangentes e alcançar resultados mais impactantes (CISLAGHI, 2008). 

Ao mesmo tempo, esses estudantes tendem a encontrar apoio e fortalecimento para 



  
enfrentar as discriminações sistemáticas dentro de seus próprios contextos familiares e sociais, 

os quais frequentemente desempenham esse papel ao longo de suas trajetórias anteriores à 

universidade. Muitos desses estudantes são os primeiros de suas famílias a acessarem o ensino 

superior, representando um marco significativo para seus lares e servindo como inspiração para 

outros em seu círculo pessoal. Estar na universidade não é apenas uma conquista pessoal, mas 

também familiar. Em diversos casos, as famílias mobilizam recursos conforme suas 

possibilidades e contextos específicos para apoiar esses estudantes, seja através de orientação 

educacional, auxílio na escolha da instituição, suporte financeiro e, no caso de estudantes 

negros, apoio emocional e prático para lidar com a existência de discriminação racial. 

Contudo, os obstáculos à permanência de estudantes negros nos cursos de pós-

graduação em Direito são diversos e exigem uma abordagem integrada. A discriminação racial, 

as dificuldades financeiras e a falta de suporte institucional são desafios significativos. Soluções 

para enfrentar esses problemas incluem a ampliação de políticas de ação afirmativa, a 

introdução de programas de mentoria e apoio psicossocial, e o fomento de uma cultura 

universitária inclusiva (Pereira & Lima, 2020).  

Ademais, além da questão do acesso às universidades, outro aspecto crucial nas 

políticas de promoção da igualdade racial no sistema educacional brasileiro é o acesso à pós-

graduação, especialmente aos cursos de mestrado e doutorado. Enquanto o acesso à 

universidade é fundamental para a futura inserção profissional dos jovens, o acesso à pós-

graduação é crucial para ingressar nas carreiras ligadas ao meio científico e acadêmico (Paixão, 

2010, p. 242).  

Após a implementação de cotas para os cursos de graduação, um desafio significativo 

reside na estruturação de políticas para promover a igualdade racial na pós-graduação. Segundo 

Nilma Gomes (2005, p. 45), a pós-graduação representa uma dimensão fundamental do saber 

científico e da produção de conhecimento, tornando ainda mais essencial a promoção da 

igualdade social e racial através de políticas de ações afirmativas. Além de garantir o ingresso 

de estudantes negros na pós-graduação, é igualmente desafiador assegurar sua permanência 

através da implementação de uma política de assistência eficaz. 

Todavia, é conhecido que fatores internos e externos impactam a permanência dos 

estudantes. Assim sendo, além de garantir o acesso, é necessário desenvolver estratégias para a 

permanência e fortalecimento dos beneficiários das ações afirmativas. Entre essas estratégias, 

destacam-se: bolsas de estudo, apoio financeiro para participação em eventos acadêmicos, a 



  
relação entre docentes e discentes, e mudanças no currículo que incluam leituras que 

possibilitem reflexões e análises além de uma perspectiva eurocêntrica. 

Faz-se, portanto, necessário ouvir os discentes negros e identificar suas necessidades 

para que, após o ingresso, eles possam permanecer e concluir sua formação de alto nível. As 

ações afirmativas devem incluir a democratização do acesso à educação superior. Pesquisas 

com esses alunos proporcionariam a base teórica e empírica para a criação e reformulação de 

políticas afirmativas dentro das instituições de ensino superior, além de fornecer subsídios para 

a execução e implementação de políticas públicas na sociedade. 

Sendo assim, as ações afirmativas teriam a finalidade de formar figuras exemplares, 

além das metas já mencionadas. Em outras palavras, elas funcionariam como um mecanismo 

institucional para criar modelos vivos de mobilidade social ascendente. Isso significa que os 

representantes de minorias, ao alcançar posições de prestígio e poder, serviriam de inspiração 

para as gerações mais jovens, demonstrando que não haveria obstáculos insuperáveis para a 

realização de seus sonhos e projetos de vida quando chegasse sua vez. 

Em suma, é fundamental oferecer treinamento contínuo para professores e 

funcionários sobre questões de diversidade e inclusão. Ao sensibilizar o corpo docente e 

administrativo para as particularidades das experiências dos alunos negros, pode-se promover 

um ambiente mais acolhedor e respeitoso (Santos; Oliveira, 2019). Além disso, é essencial que 

haja colaboração entre universidades, governo e sociedade civil para desenvolver e implementar 

estratégias eficazes de apoio à permanência desses estudantes. 

 

6 CONCLUSÃO 

Este estudo examinou os fatores que influenciam a permanência de estudantes negros 

nos cursos de pós-graduação em Direito no Brasil, enfatizando os desafios enfrentados por esses 

alunos e sugerindo estratégias para aumentar sua inclusão e êxito acadêmico. Entre os principais 

desafios identificados estão as disparidades socioeconômicas, a cultura institucional que exclui 

e a falta de suporte adequado. 

Nota-se que as disparidades socioeconômicas foram destacadas como um dos 

principais desafios enfretados pelos discentes negros, enfatizando a importância de programas 

robustos de assistência financeira, como bolsas de estudo e auxílio permanência. Medidas que 

visam assegurar que os alunos negros possam se dedicar inteiramente aos estudos, sem a 



  
constante preocupação com questões financeiras. Além disso, os programas de assistência 

financeira são essenciais para garantir a continuidade desses estudantes, ajudando-os a superar 

as barreiras econômicas que podem dificultar sua jornada acadêmica. 

Ademais, o ambiente institucional e a cultura acadêmica foram identificados como 

elementos cruciais para a permanência dos alunos negros. É fundamental, portanto, estabelecer 

um ambiente acadêmico acolhedor e inclusivo, que reconheça e valorize a diversidade, 

promovendo a representatividade. Iniciativas que incentivem a presença de docentes negros e 

a inclusão de diferentes perspectivas no currículo podem desempenhar um papel significativo 

na criação de uma cultura universitária mais inclusiva. 

Frisa-se dentre as alternativas lincandas, iniciativas como de mentoria e suporte 

psicossocial como estratégias eficazes para facilitar a integração acadêmica e social dos 

discentes negros. Visto que, a implementação de programas de mentoria, nos quais alunos mais 

experientes orientam os novos ingressantes, pode oferecer o suporte emocional e acadêmico 

necessário para enfrentar os desafios da vida universitária. A criação de centros de apoio 

psicossocial e acadêmico também é crucial para atender às necessidades específicas dos alunos 

negros. 

Nesta senda, as políticas de ação afirmativa têm um papel essencial em ampliar o 

acesso de estudantes negros ao ensino superior, porém é essencial que sejam complementadas 

por medidas de apoio à permanência para alcançarem eficácia plena.  

Como pode ser observado, após a implementação de ações afirmativas para promover 

a igualdade racial no Brasil, a população negra conseguiu alcançar avanços substanciais no 

acesso às universidades. A continuidade e o aprimoramento dessas políticas são fundamentais 

não apenas para garantir o acesso inicial, mas também para assegurar a permanência e o sucesso 

acadêmico dos alunos negros. 

Ante o exposto, conclui-se que, a continuidade dos discentes negros nos cursos de pós-

graduação em Direito no Brasil requer uma abordagem abrangente que inclua políticas de ação 

afirmativa, suporte financeiro, programas de mentoria e o fomento de uma cultura acadêmica 

inclusiva.  

A colaboração entre universidades, governo e sociedade civil é essencial para 

desenvolver e implementar estratégias eficazes que garantam a permanência e o sucesso desses 

estudantes, contribuindo para a construção de um sistema educacional mais justo e equitativo. 

Este estudo espera que suas recomendações possam orientar políticas e práticas que promovam 



  
a inclusão e a igualdade no ensino superior brasileiro. 
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